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INTRODUÇÃO
O Supremo Tribunal  Federal  constitui  o  ápice  da  estrutura  judiciária  do  país  e  encabeça 
funcionalmente os demais órgãos da jurisdição. Salienta-se que não os chefia administrativamente, em 
respaldo à independência  jurídica dos magistrados,  todavia,  “o Supremo é a máxima  instância  de 
superposição, em relação a todos os órgãos da jurisdição”.1 Tem por papel basilar manter respeito à 
Constituição Federal e sua unidade substancial em todo o território nacional. Com efeito, compete ao 
Supremo a “guarda da Constituição”. O que lhe toca, aliás, “precipuamente” segundo o caput do art. 
102 da Lei Maior. 
Por ser a “cabeça do Poder Judiciário”, encarrega-se de dar a última palavra na solução das 
causas que lhe são submetidas. Vale lembrar que: “O sistema brasileiro não consagra a existência de 
uma  corte constitucional encarregada de resolver somente as questões constitucionais do processo 
sem decidir a causa (como a italiana). Aqui, existe o  controle difuso da constitucionalidade, feito por 
todo e qualquer juiz, de qualquer jurisdição, no exame de qualquer causa de sua competência – ao 
lado  do  controle  concentrado,  feito  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  pela  via  de  ação  direta  de 
inconstitucionalidade  ou  da  ação  declaratória  de  constitucionalidade.  O  Supremo  Tribunal  Federal 
constitui-se, no sistema brasileiro, na corte constitucional por excelência, embora configurada segundo 
um modelo muito diferente dos europeus”.2 
Dessa forma, por  ser  o guardião da Constituição, cabe ao STF preservar  e interpretar  as 
normas constitucionais, uniformizando a jurisprudência nacional, fazendo isso ora por meio de controle 
abstrato de constitucionalidade, ora por meio do controle difuso, sendo este último concretizado mais 
1  CINTRA,  Antonio  Carlos  de Araújo;  DINAMARCO,  Cândido  Rangel;  GRINONVER,  Ada  Pellegrini.  Teoria  geral  do 
processo. 24 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 197.
2  Ibid., p. 197-198.
freqüentemente por meio do recurso extraordinário.3 Nesse diapasão, o recurso extraordinário “sempre 
teve  como  finalidade,  entre  outras,  a  de  assegurar  a  inteireza  do  sistema  jurídico,  que  deve  ser 
submisso à Constituição Federal”.4
OBJETIVOS
Este trabalho tem por escopo analisar as hipóteses de cabimento do recurso extraordinário, 
ainda que brevemente, para em seguida se adentrar ao estudo da repercussão geral, que, com a Lei 
11.418 de 2006, se tornou um mecanismo de filtragem recursal.
METODOLOGIA
O método utilizado foi  o dedutivo, visto que o estudo se baseou em normas e postulados 
doutrinários dos institutos já presentes na ciência jurídica.
HIPÓTESES DE CABIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
O artigo 102, inciso III,  alíneas  a,  b,  c e  d da Constituição Federal estatue as hipóteses de 
cabimento do recurso, ex vi: “Art. 102: Compete ao Supremo Tribunal Federa, precipuamente, a guarda 
da Constituição, cabendo-lhe: III  – julgar, mediante, recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar, dispositivo desta Constituição; b) 
declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou ato de governo local 
contestado em face desta Constituição; c) julgar válida lei local contestada em face de lei federal”.
Verifica-se que este é um recurso excepcional,  admissível  somente em hipóteses restritas, 
estabelecidas na Constituição, razão pela qual é denominado “recurso extraordinário”,  nomem iuris 
adotado  inicialmente  no  Regimento  Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal  e,  posteriormente, 
consagrado pelas Constituições Federais a partir de 1934.5
3  CUNHA, Leonardo José Carneiro; DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil.  7 ed. Salvador:  JusPODIVM, 
2009. v. 3. p. 325.
4  ALVIM, Eduardo Arruda. O recurso especial na Constituição Federal de 1988  e suas origem . in Aspectos  polêmicos e 
atuais do recurso especial e do recurso extraordinário. Teresa Arruda Alvim Wambier (coord.). São Paulo: RT, 1997. p. 46.
5  THEODORO JR.,  Humberto.  Curso  de  direito  processual  civil:   teoria  do  direito  processual  civil  e  processo  de 
conhecimento. Rio de Janeiro: Forense, 2008. v. 1. p. 723.
Ocorre que, com a EC n. 45/2004, além dos requisitos supra mencionados, a admissibilidade 
do recurso extraordinário ficou dependente de demonstração, pela parte, de repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso.6
REPERCUSSÃO GERAL
Segundo  o  parágrafo  3º  do  art.  102  da  Constituição  Federal,  acrescentado  pela  Emenda 
Constitucional n. 45/2004, “no recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão 
geral  das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei,  a fim de que o Tribunal 
examine a admissibilidade do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de 
seus  membros”.  No  mesmo  sentido  é  a  redação  do  art.  543-A  do  Código  de  Processo  Civil, 
acrescentado pela Lei 11.418 de 2006: “O Supremo Tribunal  Federal, em decisão irrecorrível,  não 
conhecerá  do  recurso  extraordinário,  quando  a  questão  constitucional  nele  versada  não  oferecer 
repercussão geral”. De sorte que é ônus do recorrente a demonstração da repercussão geral, que é 
pressuposto de admissibilidade do recurso, precedendo a análise de mérito.
A  repercussão  geral  é  um binômio,  cuja  fórmula  conjuga  relevância  e  transcendência  da 
questão discutida. A questão deve ser relevante, ou seja, deve tratar de assuntos de ordem econômica, 
política, social ou jurídica; deve, ainda, ser transcendente , isto é, não deve se restringir ao interesse 
subjetivo  das  partes,   tem  de  contribuir  “para  a  persecução  da  unidade  do  Direito  no  Estado 
Constitucional  brasileiro,  compatibilizando  e/ou  desenvolvendo  soluções  de  problemas  de  ordem 
constitucional” (MARINONI, p. 33-34).
O  art.  543-A,  §2º,  do  Código  de  Processo  Civil,  prescreve  que:  “o  recorrente  deverá 
demonstrar,  em preliminar  do recurso,  para apreciação  exclusiva  do  Supremo Tribunal  Federal,  a 
existência da repercussão geral”. De sorte que é ônus do recorrente a demonstração da repercussão 
geral. Trata-se de pressuposto de admissibilidade do recurso, precedendo a análise de mérito.
Mister se faz, quando da análise da repercussão geral da questão debatida, verificar a eficácia 
de seu reconhecimento. Independentemente da procedência ou improcedência do recurso, a decisão 
recorrida, com juízo de admissibilidade já ultrapassado, vai substituída pela decisão prolatada pelo 
Supremo Tribunal Federal (MARINONI, p. 53). Assim sendo, há a efeito substitutivo do recurso, nos 
termos do art. 512 do Código de Processo Civil.
Entretanto, na hipótese de não reconhecimento da repercussão geral, opera-se o efeito pan-
processual, no sentido que o efeito da inexistência da relevância e da transcendência se espraia para 
6 Ibid., p. 723.
além do processo em que fora acertada (MARINONI, p 54). Com efeito, preceitua o art. 543-A, § 5º, 
“negada a existência da repercussão geral, a decisão valerá para todos os recursos sobre matéria 
idêntica”.
Por  fim,  chega-se  à  questão  da  irrecorribilidade  da  decisão  que  não  conhece  do  recurso 
extraordinário por falta de relevância e transcendência, conforme estabelece o caput do art. 543-A, do 
Código de Processo  Civil.  É  evidente  que tal  regra  do  diploma processual  brasileira  não obsta  a 
interposição  de  embargos  de  declaração,  cabíveis  quando  houver,  na  decisão,  obscuridade, 
contradição e omissão (art. 535, do CPC). Oportuno salientar que julgados os embargos declaratórios, 
estes podem produzir efeitos infringentes no julgado embargado; sendo, portanto, necessário intimar a 
parte contrária, para que possa influir sobre deslinde da questão debatida em sede recursal. Há, ainda, 
a possibilidade de se impetrar mandado de segurança, segundo voto do Min. Eros Grau (STF, MS 
25.843, rel. Min. Eros Graus, dj. 01.03.2006).
CONCLUSÕES
Conclui-se que a repercussão geral, trazida pela Emenda Constitucional n. 45/2004 e a Lei n. 
11.418/06,  constitui  requisito  de  admissibilidade  do  recurso  extraordinário,  funcionando  como 
verdadeiro mecanismo de filtragem recursal, racionalizando a atividade do Judiciário. É, sem dúvidas, 
um expediente de política judiciária, merecendo uma atenção e análise mais profunda dos operadores 
do Direito.
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